
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.396 - RS (2010/0191065-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANGELA DO NASCIMENTO CORREA 
ADVOGADO : ROSANE MITIDIERI OCHOA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS 
SOBRE CAPITAL PRÓPRIO E DIVIDENDOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NATUREZAS DISTINTAS. ENUNCIADO N. 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Possibilidade de cumulação de dividendos com juros sobre capital 
próprio, por possuírem naturezas jurídicas distintas. Enunciado n. 
83/STJ.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.396 - RS (2010/0191065-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANGELA DO NASCIMENTO CORREA 
ADVOGADO : ROSANE MITIDIERI OCHOA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão pela qual conheci do agravo de instrumento para, desde logo, 

negar seguimento ao recurso especial por descaber ao STJ verificar alegada 

violação ao art. 535 do CPC quando se referir a norma constitucional e por 

incidência do Enunciado n. 83/STJ (fls. 101/104).

A parte agravante, irresignada, infirma especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida (fls. 107/110).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.396 - RS (2010/0191065-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Isso porque é incidente, à espécie, o Enunciado n. 83/STJ, tendo em 

vista que o Tribunal de origem decidiu de acordo com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser devida a cumulação de 

dividendos com juros sobre capital próprio, por possuírem naturezas jurídicas 

distintas, conforme os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO E DIVIDENDOS. NATUREZA DISTINTA. POSSIBILIDADE 
DE RETRIBUIÇÃO CUMULATIVA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Os dividendos decorrem do desempenho financeiro da empresa, ou 
seja, do lucro apurado pela empresa no período de um ano, 
remunerando o investidor pelo sucesso do empreendimento social. Os 
juros sobre capital próprio, por sua vez, têm origem nos lucros 
apresentados nos anos anteriores e que ficaram retidos na sociedade e 
tem por finalidade remunerar o investidor pela indisponibilidade do 
capital aplicado na companhia. Possuem ditas verbas natureza jurídica 
distinta. Precedentes.
2. Na presente hipótese, a pretensão da Companhia telefônica de 
afastar, em sede de cumprimento de sentença, o pagamento dos juros 
sobre o capital próprio deflui de uma perspectiva de possuírem, aqueles, 
a mesma natureza jurídica dos dividendos, o que já foi afastado pelo 
entendimento consolidado neste STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1158033/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 
22/09/2010)

AGRAVO REGIMENTAL - JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
DIVIDENDOS - NATUREZA DISTINTA - APURAÇÃO - CRITÉRIO 
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ADOTA PELA COMPANHIA NA DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 
- DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. Os dividendos decorrem do desempenho financeiro da empresa, ou 
seja, do lucro apurado pela empresa no período de um ano. Os juros 
sobre capital próprio, por sua vez, têm origem nos lucros apresentados 
nos anos anteriores e que ficaram retidos na sociedade.
II. A decisão recorrida não trouxe à discussão a questão da cumulação 
do pagamento de dividendos e de juros sobre capital próprio, ao 
contrário restou consignado que são devidos os juros sobre capital 
próprio gerados pelas ações que deveriam ter sido subscritas e não 
foram. Portanto, conclusão outra não se pode ter a não ser a de que a 
apuração dos dividendos e dos juros sobre capital próprio obedecerá a 
critério que a própria companhia adotou na distribuição dos resultados.
III. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, devendo ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1042443/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 26/11/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0191065-0 Ag     1.362.396 / RS

Números Origem:  10800569796           70035439132           70036546612

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANGELA DO NASCIMENTO CORREA
ADVOGADO : ROSANE MITIDIERI OCHOA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANGELA DO NASCIMENTO CORREA
ADVOGADO : ROSANE MITIDIERI OCHOA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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